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nº 12.624

GOVERNADORIA DO ESTADO
GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 3.867, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

Regulamenta a Lei 1.137 de 29 de julho de 1994, que “Dispõe sobre a 
Segurança contra Incêndio e Pânico, cria a Taxa de Serviços Técnicos 
e dá outras providências.”

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso IV e VI, da Constituição Estadual, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º Este Decreto institui, em conformidade com as atribuições do § 
5º, 2ª parte, do art. 144 da Constituição Federal, art. 1º da Lei nº 1.137, 
de 29 de julho de 1994 e do art. 2º da Lei 2.009, de 2 de julho de 2008, 
o Sistema Estadual de Segurança contra Incêndio e Pânico, estabele-
ce normas técnicas de observância obrigatória no território acreano e 
dispõe sobre:
I – a definição de procedimentos técnicos, administrativos e operacio-
nais para a realização de inspeções, bem como para a análise e aprova-
ção de projetos de instalações e de medidas preventivas de segurança 
contra incêndio e pânico em edificações e áreas de risco;
II – a fixação de exigências técnicas e administrativas para proteção da 
vida, do patrimônio e meio ambiente;
III – a adoção de caráter dinâmico na aplicação de normas e dos proce-
dimentos de segurança contra incêndio e pânico.
Art. 2º Integram o Sistema de Segurança das Edificações e Áreas de 
Risco as instalações e medidas preventivas, as Normas Técnicas do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre (NTCBMAC) e os servi-
ços de prevenção e combate a incêndio e pânico.
Art. 3º Para efeito de inspeção, análise e aprovação de projetos das ins-
talações e medidas preventivas de segurança contra incêndio e pânico, 
são considerados edificações e áreas de risco aquelas descritas nas 
NTCBMAC, bem como a obra ou construção e os locais que, por uso, 
ocupação, altura ou carga de incêndio possam gerar riscos ou danos às 
pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente.
CAPÍTULO II
Da Competência
SEÇÃO I
Da Proteção Contra Incêndio e Pânico
Art. 4º Compete ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
aprovar as Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Esta-
do do Acre (NTCBMAC), elaboradas conforme previsto neste Decreto, 
competindo aos órgãos técnicos próprios da Corporação a análise e 
aprovação de projetos de instalações e medidas preventivas de segu-
rança contra incêndio e pânico nas edificações e áreas de risco, bem 
como a inspeção destas quanto à execução dos projetos aprovados.
Parágrafo único. Nos casos omissos neste Decreto e nas NTCBMAC, 
o Corpo de Bombeiros Militar, ouvido o órgão técnico interno, poderá, 
para suprir a falta, recorrer a outras normas técnicas em nível interna-
cional, nacional ou estadual, relativas a edificações ou áreas de risco, 
bem como estabelecer medidas de segurança específicas, mediante 
parecer técnico, emitido por comissão formada por profissionais de en-
genharia e arquitetura, indicados por seus conselhos fiscalizadores do 
exercício da profissão.

CAPÍTULO III
Da Aplicação
Art. 5º Este Decreto, as NTCBMAC e outras normas de segurança con-
tra incêndio e pânico, aplicadas no Estado pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Acre – CBMAC, constituem exigências a serem 
cumpridas pelos prestadores de serviços e pelas pessoas físicas e jurí-
dicas responsáveis, a qualquer título:
I – pela elaboração e execução de projetos das instalações e medidas 
preventivas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações;
II – pelas edificações construídas ou em construção;
III – pela administração das edificações ou de áreas de risco;
IV– pela reforma, ampliação, construção, colocação ou manutenção das 
instalações preventivas de segurança contra incêndio e pânico nas edi-
ficações;
V – pelo uso ou pela ocupação das edificações;
VI – pelo aumento na altura da edificação.
Parágrafo único. Ficam dispensadas do cumprimento das exigências 
relativas à segurança contra incêndio e pânico as:
I – edificações de uso residencial, exclusivamente unifamiliares;
II – residências exclusivamente unifamiliares no pavimento superior de 
edificações mistas com até dois pavimentos e que possuam acessos 
independentes.
CAPÍTULO IV
Do Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico
Art. 6º O Sistema de Segurança contra Incêndio e Pânico (SISCIP) será 
acionado pelos órgãos que compõem a estrutura de execução do Corpo 
de Bombeiros Militar, com a finalidade de desenvolver as atividades de 
prevenção, inspeção e análise de projetos das instalações e medidas 
preventivas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações, 
bem como de inspeção destas, ainda em construção ou já concluídas.
Parágrafo único. O CBMAC por intermédio de seus órgãos próprios, é 
responsável pelo gerenciamento, pela regulação e execução das ati-
vidades inerentes ao sistema de segurança contra incêndio e pânico.
Art. 7º É função do órgão de gerenciamento e regulação contra incêndio 
e pânico:
I – praticar os atos de gestão do Sistema de Segurança Contra Incêndio 
e Pânico;
II – coordenar a Comissão de Estudos sobre Segurança contra Incêndio 
e Pânico – CESIP;
III – orientar, na esfera de suas atribuições, os serviços de segurança 
contra incêndio e pânico realizados pelos órgãos de execução do CB-
MAC, nos casos de consultas ou recursos;
IV – realizar análise, pesquisa e perícia das causas de ocorrência de 
incêndio e pânico, principalmente daquelas decorrentes do surgimento 
de novas tecnologias.
CAPÍTULO V
Das Instalações e das Medidas Preventivas de Proteção Contra Incên-
dio e Pânico
Art. 8º Constituem, também, instalações e medidas de segurança contra 
incêndio e pânico das edificações e áreas de risco aquelas descritas 
nas NTCBMAC, que exigem a previsão e/ou existência de:
I – acesso de viaturas;
II – alarme de incêndio;
III – acondicionamento adequado das instalações e dos equipamentos;
IV – brigada de incêndio;
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V – central de GLP;
VI – compartimentação horizontal;
VII – compartimentação vertical;
VIII – controle de fumaça;
IX – controle de materiais de acabamento;
X – dispositivo de detecção de incêndio;
XI – iluminação de emergência;
XII – elevador de emergência;
XIII – extintores;
XIV – controle de risco de incêndio;
XV – hidrantes e mangotinhos;
XVI – plano de ação emergencial (PAE);
XVII – mangotinhos;
XVIII – sinalização de emergência;
XIX – saídas de emergência;
XX – segurança estrutural contra incêndio e pânico;
XXI – separação entre edificações;
XXII – sistema de segurança contra descargas atmosféricas;
XXIII – chuveiros automáticos;
XXIV – dispositivo e sistema de proteção contra descargas atmosféricas 
e eletricidade estática;
XXV – sistema de resfriamento ou de supressão automática;
XXVI – sistema fixo de gases limpos e Dióxido de Carbono (CO2);
XXVII – sistema de segurança para acesso público por dispositivo de-
tector de metais em locais fechados de concentração ou aglomeração 
de pessoas;
XXVIII – outras medidas, especificadas nas NTCBMAC;
Parágrafo único. As instalações e medidas de segurança previstas nos 
incisos deste artigo deverão atender às NTCBMAC.
CAPÍTULO VI
Dos Projetos das Instalações e das Medidas Preventivas de Segurança 
Contra Incêndio e Pânico
Art. 9º Os projetos das instalações e das medidas preventivas de segu-
rança contra incêndio e pânico nas edificações deverão ser elaborados 
e executados de acordo com as NTCBMAC.
§ 1° Na elaboração de projetos de edificações novas, usadas, reforma-
das, ampliadas, modificadas ou com mudança de ocupação devem-se 
cumprir as exigências assinaladas nas NTCBMAC.
§ 2o Antes de ocorrer qualquer modificação nas edificações ou em 
sua ocupação que possam alterar as condições de segurança contra 
incêndio ou pânico, os seus responsáveis, a qualquer título, deverão 
apresentar ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado, em consequência 
dessas alterações, projetos atualizados de acordo com este Decreto, 
com as NTCBMAC e com outras normas de segurança contra incêndio 
e pânico aplicadas pelo CBMAC.
§ 3º As obras ou construções que exijam projetos das instalações pre-
ventivas de segurança contra incêndio e pânico somente poderão ser 
iniciadas após a devida aprovação pelo CBMAC.
Art. 10. O requerimento para análise dos projetos das instalações pre-
ventivas de segurança contra incêndio e pânico das edificações deverá 
ser acompanhado dos documentos exigidos pelas Normas Técnicas do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre – NTCBMAC.
Parágrafo único. Serão indeferidos os requerimentos para análise dos 
projetos quando nestes ou na documentação apresentada ao CBMAC 
for constatado o descumprimento das exigências previstas neste Decre-
to, nas NTCBMAC e em outras normas de segurança contra incêndio e 
pânico aplicadas no âmbito do Estado pelo CBMAC.
CAPÍTULO VII
Da Inspeção nas Edificações e Áreas de Risco
Art. 11. A inspeção nas edificações ocorrerá a pedido do interessado ou 
representante, a qualquer título, em requerimento ou de ofício quando o 
CBMAC julgá-la necessária para garantir a incolumidade das pessoas, 
do patrimônio ou do meio ambiente.
Parágrafo único. Nas áreas de risco, a inspeção acontecerá em decor-
rência de fatores naturais, humanos ou mistos.
Art. 12. A edificação só poderá ser liberada para fins de ocupação ou 
funcionamento após emissão do Certificado de Aprovação (CA) ou do-
cumento prévio devidamente formalizado pelo CBMAC.
Art. 13. Na inspeção das edificações e áreas de risco, será elaborado 
pelo vistoriador o relatório de inspeção (RI), dele constando o cumpri-
mento das exigências estabelecidas neste Decreto, nas NTCBMAC e 
em outras normas de segurança contra incêndio e pânico, aplicadas 
pelo CBMAC, não se responsabilizando este pela qualidade de material 
utilizado, bem como por sua instalação, execução, utilização e manu-
tenção.
Parágrafo único. Verificado o cumprimento das exigências legais, o CB-
MAC emitirá o Certificado de Aprovação (CA) à pessoa física ou jurídica 
responsável, a qualquer título, pela edificação ou por sua administração.
CAPÍTULO VIII
Da Autuação
Art. 14. Findos os prazos previstos nos §§ 3º e 4º do art. 13, se não 
cumpridas as exigências estabelecidas no RI, o responsável a qualquer 
título pela edificação ou por sua administração será autuado, conforme 
NTCBMAC específica para o caso.

Parágrafo único. O vistoriador, na esfera de suas atribuições, mencio-
nará no auto, entre outras informações, as infrações cometidas e as 
sanções administrativas correspondentes.
Art. 15. O auto de infração, sempre que possível, será lavrado no local 
onde foi verificado o descumprimento das exigências previstas neste 
Decreto, nas NTCBMAC, ou em outras normas de segurança contra 
incêndio e pânico aplicadas pelo CBMAC.
§ 1o Uma via do auto de infração será entregue ao responsável, que dará 
recibo na outra via. Se houver recusa ou impossibilidade em assiná-lo, o 
vistoriador certificará a ocorrência na própria via do auto em seu poder.
§ 2o As incorreções ou omissões do auto não acarretarão sua nulidade, 
quando deste constarem elementos suficientes para determinar a infra-
ção, o infrator e possibilitar a defesa deste.
§ 3º O auto de infração só será lavrado nas dependências do Corpo 
de Bombeiros Militar quando as circunstâncias, devidamente justifica-
das, assim o recomendarem, caso em que o autuado será notificado, “in 
loco”, ou por meio de carta registrada com aviso de recebimento.
CAPÍTULO IX
Do Procedimento Administrativo
Art. 16. A competência para instauração do procedimento administrativo 
é do Comandante da área onde se registrou a infração.
§ 1o O procedimento administrativo será iniciado mediante portaria do 
Comandante da área onde se registrou o ilícito, devendo estar acompa-
nhada do respectivo auto.
§ 2o O Comandante da área que determinar a instauração do procedimen-
to administrativo será a autoridade competente para sua homologação.
§ 3º Instaurado o procedimento, o autuado será notificado por ciência 
no processo, via postal com aviso de recebimento (AR), por telegrama 
ou outro meio que assegure a certeza da ciência, para apresentar suas 
razões de defesa no prazo de quinze dias, a contar da juntada aos autos 
do comprovante de notificação. 
Art. 17. Em decorrência da abertura do referido procedimento adminis-
trativo, o autuado será notificado para apresentar sua defesa no prazo 
de quinze dias, a contar da juntada aos autos do documento que atesta 
a realização do ato de notificação.
Parágrafo único. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da 
tomada de decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências 
e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do 
procedimento.
Art. 18. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação 
oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento.
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se 
o vencimento cair em dia em que não houver expediente na repartição 
ou este for encerrado antes da hora normal.
§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.
§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se 
no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do 
prazo, tem-se como termo o último dia do mês.
§ 4º Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos 
não se suspendem.
Art. 19. A defesa do autuado poderá ser feita por intermédio de seu 
procurador, sendo obrigatória, nesta hipótese, a apresentação do ins-
trumento de procuração.
Art. 20. Sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados, o autuado 
tem os seguintes direitos:
I – ser tratado com urbanidade e respeito pelas autoridades e servido-
res, que o orientarão no cumprimento de suas obrigações para com o 
CBMAC;
II – ter ciência da tramitação do procedimento e vista do mesmo, pes-
soalmente ou por procurador legitimamente constituído, obter cópias de 
documentos nele contidos e conhecer das decisões proferidas;
III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os 
quais serão objeto de consideração pela autoridade julgadora;
IV – fazer-se assistir, facultativamente, por advogado legitimamente 
constituído.
Art. 21. A autoridade competente que preside o procedimento determi-
nará, no ato de homologação do auto de infração, a notificação do inte-
ressado para ciência da decisão.
§ 1º Devem ser objeto de notificação os atos do procedimento de que 
resultem para o interessado imposição de deveres, ônus e sanções.
§ 2º A notificação deverá conter:
I – identificação do notificado e da edificação ou área onde foram cons-
tatadas as infrações motivadoras do auto;
II – finalidade da notificação;
III – data, hora e local da ocorrência e em que o notificado deverá com-
parecer;
IV – informação de que o notificado deve comparecer pessoalmente, ou 
representado por procurador constituído;
V – informação de continuidade do procedimento, independentemente 
de seu comparecimento;
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VI – informação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 3º A notificação deverá ocorrer, no mínimo, em três dias úteis antes da 
data do comparecimento.
§ 4º A notificação poderá ser efetuada por ciência no processo, via pos-
tal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegu-
re a certeza da ciência do interessado.
Art. 22. Da decisão de que trata o art. 21 caberá, no prazo de cinco dias, 
recurso ao Comandante da área onde se registrou a infração.
§ 1º Acatado o recurso, o Comandante da área onde se registrou o ilícito 
designará outro vistoriador para realizar nova vistoria.
§ 2º Ratificada a decisão anterior, caberá, no prazo de cinco dias, a con-
tar da ciência da decisão, recurso, em última instância, para o Conselho 
Técnico Deliberativo.
§ 3º O Conselho Técnico Deliberativo (CTD) terá o prazo de dez dias, a 
contar do recebimento do recurso, para proferir o julgamento.
§ 4º Após decisão, o CTD encaminhará o procedimento ao setor compe-
tente para as providências pertinentes.
CAPÍTULO X
Das Sanções Administrativas
Art. 23. Os infratores das disposições deste Decreto, das NTCBMAC e 
de outras normas de segurança contra incêndio e pânico estão sujeitos 
às seguintes sanções administrativas, que poderão ser aplicadas cumu-
lativamente, sem prejuízo das de natureza civil ou penal:
I – remoção, retenção ou apreensão de bens ou produtos perigosos;
II – embargo administrativo de obra ou construção;
III – interdição temporária, parcial ou total de atividade;
IV – cassação do Certificado de Aprovação ou de credenciamento;
V – anulação de aprovação de projetos de instalações preventivas de 
segurança contra incêndio e pânico nas edificações;
VI – multa.
§ 1º Como medida de segurança, as sanções previstas neste artigo po-
derão ser aplicadas no momento da autuação, exceto nas situações 
previstas nos incisos IV e V do “caput” deste artigo.
§ 2º Na interdição temporária, o vistoriador levará em conta a viabilidade 
de execução das exigências a serem regularizadas pelo infrator.
§ 3º Para aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do 
“caput” deste artigo, o vistoriador verificará os fatores de risco e possí-
veis danos decorrentes das irregularidades.
§ 4o A anulação de que trata o inciso V, do “caput” deste artigo, ocorrerá 
quando for constatada qualquer irregularidade na aprovação do projeto.
§ 5º Quando for constatada, na vistoria, qualquer irregularidade na edi-
ficação destinada a quaisquer eventos, esta somente funcionará após 
sua regularização junto ao CBMAC.
§ 6º Ao infrator das disposições deste Decreto, das NTCBMAC e de 
outras normas de segurança contra incêndio e pânico, observadas pelo 
CBMAC, conforme sanções estabelecidas no art. 28, será aplicada mul-
ta equivalente a duas vezes o valor da TSSNE – Taxa Sobre Serviços 
Não Emergenciais.
§ 7º A empresa ou o prestador de serviço que exercer atividade comer-
cial, industrial ou de prestação de serviços de instalação, manutenção, 
venda ou recarga de extintores ou de outros equipamentos ou produtos 
de segurança contra incêndio e pânico e vier a infringir as disposições 
deste Decreto sujeitar-se-á à multa equivalente a cinco vezes o valor da 
taxa mencionada no § 6º, correspondente à inspeção na edificação ou 
área de risco, devendo o valor ser majorado em 100% (cem por cento) 
no caso de reincidência.
§ 8º Os recursos oriundos da aplicação da pena de multa prevista no 
inciso VI do caput deste artigo deverão ser recolhidos à conta do Fundo 
Especial do Corpo de Bombeiros Militar do Acre – FUNESBOM aberta 
em agência de instituição bancária oficial e com destinação exclusiva na 
manutenção e reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar.
§ 9º Os valores estabelecidos nos §§ 6o, 7o e 8o deste artigo serão atu-
alizados anualmente, conforme o estabelecido em lei tributária vigente 
no Estado do Acre.
§ 10 Os recursos oriundos da aplicação da pena de multa prevista no 
inciso VI do “caput” deste artigo deverão ser recolhidos à conta do Fun-
do Especial do Corpo de Bombeiros Militar do Acre – FUNESBOM e 
com destinação exclusiva na manutenção e reequipamento do Corpo 
de Bombeiros Militar.
§ 11 Para fins de aplicação de multas, a classificação das edificações, 
quanto ao risco, obedecerá ao disposto nas Normas Técnicas do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Acre – NTCBMAC.
Art. 24. A multa deverá ser paga no prazo de dez dias, a contar da data 
de publicação da decisão final do processo administrativo.
Art. 25. O não pagamento da multa no prazo indicado neste Decreto 
sujeitará o infrator aos acréscimos de:
I – juros de mora de um por cento ao mês ou fração;
II – multa de mora de dois por cento ao mês ou fração;
Parágrafo único. Findo o prazo para pagamento da multa e, se for o 
caso, dos seus acréscimos, e não comprovado o devido recolhimento, 
o processo administrativo será encaminhado à Secretaria da Fazenda 
do Estado do Acre, para inscrição do débito na dívida ativa do Estado e 
cobrança judicial, na forma da lei.

CAPÍTULO XI
Da Aplicação das Sanções
Art. 26. As sanções previstas no art. 23, cumulativamente à de multa, 
serão aplicadas às pessoas físicas e jurídicas responsáveis, a qualquer 
título, por edificação ou por sua administração, de acordo com os se-
guintes critérios:
I – iniciar obra, construção ou modificação em edificações, sem apro-
vação dos projetos das instalações preventivas de segurança contra 
incêndio e pânico pelo Corpo de Bombeiros Militar, sanção: embargo 
administrativo da obra ou construção, interdição parcial ou total da ativi-
dade, cassação do Certificado de Aprovação e multa;
II - obra ou construção que possa provocar risco ou dano às pessoas, 
às edificações adjacentes, ao meio ambiente e aos serviços públicos, 
sanção: embargo administrativo da obra ou construção e multa;
III – não manter em condições de acesso ou uso as instalações preventivas 
de segurança contra incêndio e pânico nas edificações, sanção: multa e, na 
reincidência, interdição temporária, parcial ou total das atividades;
IV - manter qualquer uso, atividade ou ocupação em edificação sem o 
Certificado de Aprovação e de Credenciamento ou estando este venci-
do, sanção: multa e, na reincidência, interdição temporária das ativida-
des, remoção, retenção ou apreensão;
V - deixar de cumprir distâncias mínimas de segurança contra incêndio e 
pânico estabelecidas nas NTCBMAC e em outras normas de segurança 
contra incêndio e pânico aplicadas pelo Corpo de Bombeiros Militar, san-
ção: multa e, na reincidência, interdição parcial ou total das atividades;
VI - exercer, a empresa ou o prestador de serviço credenciado pelo 
CBMAC, atividade comercial, industrial ou de serviço de instalação, 
manutenção, venda ou recarga de extintores ou de outros equipamen-
tos ou produtos de segurança contra incêndio e pânico em desacordo 
com este Decreto, com as NTCBMAC ou outras normas aplicadas pelo 
CBMAC, sanção: multa e, na reincidência, cassação do Certificado de 
Credenciamento e/ou interdição total das atividades;
VII - exercer, a empresa ou o prestador de serviço não credenciado pelo 
CBMAC, atividade comercial, industrial ou de serviço de instalação, manu-
tenção, venda ou recarga de extintores ou de outros equipamentos ou pro-
dutos de segurança contra incêndio e pânico, sanção: multa e, interdição 
total ou parcial das atividades, com exigência de imediata regularização;
VIII - deixar de afixar em local visível ao público o Certificado de Aprova-
ção e de Credenciamento, sanção: multa;
IX - utilizar ou destinar, de forma diversa de sua finalidade, quaisquer 
equipamentos de segurança contra incêndio e pânico instalados ou que 
fazem parte das edificações, sanção: multa;
X - utilizar, estocar, armazenar ou permitir o uso de GLP, inflamáveis ou 
outros produtos perigosos, em desacordo com as NTCBMAC, sanção: 
multa e remoções, e, na reincidência, retenção ou apreensão;
XI - permitir que seja ultrapassada a capacidade máxima de pessoas em 
edificações ou em locais destinados a reunião pública, em desacordo com 
o permitido pelo CBMAC, sanção: multa e interdição temporária das ativi-
dades e, na reincidência, interdição total ou parcial das mesmas;
XII - realizar queima de fogos de artifício ou de qualquer outro produto 
perigoso, sem inspeção e autorização pelo Corpo de Bombeiros Militar, 
sanção: multa e apreensão;
XIII - obstruir total ou parcialmente saídas de emergências, sanção: mul-
ta e, na reincidência, interdição temporária das atividades;
XIV - impedir ou dificultar acesso dos bombeiros militares responsáveis 
pela inspeção nas edificações, sanção: multa e, na reincidência, em-
bargo administrativo de obra ou construção e/ou interdição temporária 
das atividades;
XV - omitir ou prestar declaração que possa gerar situação de risco às 
pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente, sanção: multa;
XVI - não cumprir os prazos para execução de exigências definidas pelo 
CBMAC, sanções: multa e, na reincidência, embargo administrativo da 
obra ou construção ou interdição temporária, parcial ou total das ativi-
dades, ou remoção, retenção ou apreensão, ou cassação do Certificado 
de Aprovação e de Credenciamento;
XVII - deixar o responsável, a qualquer título, pela edificação ou por sua 
administração de cumprir as exigências estabelecidas neste Decreto, 
nas NTCBMAC e em outras normas de segurança contra incêndio e 
pânico aplicadas pelo CBMAC, sanções: multa e, na reincidência, em-
bargo administrativo da obra ou construção ou interdição temporária, 
parcial ou total das atividades, ou remoção, retenção ou apreensão, ou 
cassação do Certificado de Aprovação e de Credenciamento.
Parágrafo único. As multas serão aplicadas após exaurido o prazo para 
cumprimento das exigências, sem que o interessado as tenha cumprido.
CAPÍTULO XII
Dos Órgãos de Estudos, Deliberação Coletiva, Consultivos e Recursais
Seção I
Da Comissão de Estudos sobre Segurança contra Incêndio e Pânico 
– CESIP
Art. 27. O CBMAC deverá instituir a Comissão de Estudos sobre Segu-
rança contra Incêndio e Pânico (CESIP) órgão permanente e normativo, 
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a qual será presidida por oficial, comandante do serviço de segurança 
contra incêndio e pânico do CBMAC, e composta por representantes 
da Corporação, preferencialmente possuidores de graduação em enge-
nharia ou arquitetura, com a finalidade precípua de estudar e analisar as 
Normas Técnicas de Segurança Contra Incêndio e Pânico, objetivando 
mantê-las devidamente atualizadas e alinhadas com as demais normas 
pertinentes relacionadas à segurança contra incêndio e pânico, em âm-
bitos estadual, federal e internacional.
§ 1º A seu critério, o CBMAC poderá convidar instituições de ensino, 
pesquisa e extensão, sindicatos, conselhos e associações de profissio-
nais de engenharia e arquitetura, bem como outros órgãos da adminis-
tração pública e afins à área de segurança contra incêndio e pânico, 
para comporem o quadro de convidados da referida CESIP.
§ 2º Os órgãos e as entidades parceiros indicarão seus representantes 
para atuarem como membros da CESIP e, após homologação por parte 
do Comandante-Geral do CBMAC, exercerão seu mandato por um perí-
odo de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.
§ 3º As NTCBMAC devem ser atualizadas, no mínimo, uma vez a cada 
biênio e por intermédio da CESIP, que encaminhará o documento final 
para homologação e publicação pelo Comando-Geral do CBMAC.
Seção II
Da Comissão Técnica
Art. 28. Compete à Comissão Técnica de cada Organização Bombeiro Mi-
litar –OBM – analisar e apreciar em primeira instância todos os recursos 
interpostos em face do serviço de segurança contra incêndio e pânico.
Parágrafo único. A Comissão Técnica mencionada neste artigo deverá 
ser composta por 3 (três) bombeiros do CBMAC, sendo presidida pelo 
oficial comandante da OBM, com a finalidade de julgar os recursos de 
decisões de serviço de segurança contra incêndio e pânico na área de 
atuação de uma determinada Organização Bombeiro Militar.
Seção III
Do Conselho Técnico Deliberativo
Art. 29. O Conselho Técnico Deliberativo (CTD) será composto por três 
oficiais e presidido por oficial superior, designados para um mandato de 
2 (dois) anos.
§ 1º Caberá ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar a 
nomeação dos membros do Conselho Técnico Deliberativo (CTD).
§ 2º O Conselho Técnico Deliberativo poderá solicitar apoio técnico 
quando da análise e do julgamento de procedimentos administrativos e 
em outras situações que necessitem de parecer na área de segurança 
contra incêndio e pânico.
§ 3º Compete ao Conselho Técnico Deliberativo (CTD) analisar e julgar 
recursos previstos neste Decreto e, a critério do Comandante-Geral do 
CBMAC, e atuar em outras áreas de segurança contra incêndio, pânico 
e desastres.
CAPITULO XIII
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 30. Nas edificações construídas, o responsável, a qualquer título, 
pelo seu funcionamento, uso ou ocupação é obrigado a:
I – utilizá-las segundo a finalidade para qual foram aprovadas ou libera-
das pelo CBMAC;
II – tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação às 
exigências deste Decreto e das NTCBMAC, se for o caso;
III – manter em condições de funcionamento as instalações preventivas 
de segurança contra incêndio e pânico;
Parágrafo único. As edificações construídas anteriormente à vigência deste 
Decreto e não autorizadas pelo CBMAC deverão, para fins de regulariza-
ção, cumprir as exigências definidas nas NTCBMAC específicas.
Art. 31. A instalação de hidrantes em logradouros públicos e em condo-
mínios obedecerá as NTCBMAC específicas.
Parágrafo único. Os órgãos ou empresas concessionárias de serviços 
públicos de abastecimento de água nos Municípios deverão providen-
ciar a instalação de hidrantes.
Art. 32. Os equipamentos de segurança contra incêndio e pânico so-
mente poderão ser instalados nas edificações quando satisfizerem as 
exigências deste Decreto, das NTCBMAC, e demais normas de segu-
rança contra incêndio e pânico aplicadas pelo CBMAC e dos órgãos 
oficiais de certificação ou fiscalização.
Art. 33. Para efeito de aplicação deste Decreto e de outras normas apli-
cáveis à segurança contra incêndio e pânico no âmbito do Estado pelo 
CBMAC, serão adotadas as definições das NTCBMAC.
Art. 34. Será considerada Unidade ou Organização Bombeiro Militar, 
para efeito deste Decreto, aquela que execute o serviço de seguran-
ça contra incêndio e pânico ou o serviço de prevenção e que esteja 
vinculada à estrutura organizacional do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Acre.
Art. 35. Sempre que o Corpo de Bombeiros Militar julgar necessário, nos 
casos de atendimento a sinistros, poderá ser utilizada água armazena-
da em reservatórios privativos de edificações particulares ou públicas, 
devendo, após, encaminhar relatórios de consumo do líquido ao respon-
sável e/ou proprietário da edificação de onde foi retirada a água e à em-
presa ou órgão responsável pelo abastecimento de água no Município.

Parágrafo único. O órgão ou a empresa concessionária de serviços pú-
blicos de abastecimento de água no Município, ao receber o relatório de 
consumo do Corpo de Bombeiros Militar, providenciará os meios necessá-
rios para que não seja lançado na nota fiscal relativa a consumo de água 
das edificações particulares ou públicas o volume d’água consumido pelas 
guarnições de Bombeiros Militares, nas situações previstas neste artigo.
Art. 36. O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, dentro do 
prazo de noventa dias, contado da vigência deste Decreto, expedirá, 
em ato próprio, as Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Acre – NTCBMAC a que se refere o art. 4º deste Decreto.
Parágrafo único. Para efeito da aplicação do disposto no caput, deverá 
ser estabelecido por ato próprio do Comandante Geral especificações 
técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de transição. 
Art. 37. Aplicam-se, subsidiariamente, a este Decreto as normas proces-
suais que regulam o processo administrativo no âmbito da Administra-
ção Pública do Estado do Acre.
Parágrafo único. Poderão ser estabelecidos por meio de Normas Téc-
nicas aprovadas pelo Comandante-Geral do CBMAC orientações e mo-
delos de documentos que auxiliem a tramitação processual para elabo-
ração de procedimentos administrativos.
Art. 38. O Corpo de Bombeiros Militar, a qualquer tempo, promoverá a 
interdição sumária de edificação ou área de risco que apresente condi-
ção insegura e iminente de desastre, sem a necessidade de se promo-
verem, inicialmente, os ritos processuais inerentes, os quais deverão 
ser iniciados em até dois dias úteis após a referida interdição.
Parágrafo único. Os eventos temporários só poderão ser realizados 
caso haja a competente apresentação do Certificado de Aprovação do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre.
Art. 39. Fica revogado o Decreto no 410, de 10 de agosto de 1994.
Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco-Acre, 22 de agosto de 2019, 131º da República, 117º do 
Tratado de Petrópolis e 58º do Estado do Acre.

Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 3.876, DE 27 DE AGOSTO DE 2019
	
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual, e 
Considerando a solicitação contida no OFÍCIO GAB Nº 754/2019, da 
Secretaria de Estado de Saúde – SESACRE;
RESOLVE:
Art. 1º Designar JORGE FERNANDO DE REZENDE, Secretário Adjunto 
Executivo – Administrativo, Orçamento e Finanças, para responder pela 
Secretaria de Estado de Saúde – SESACRE, durante o período de 19 
a 20 de agosto de 2019, em virtude do afastamento da titular da pasta.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 19 de agosto de 2019.
Rio Branco-Acre, 27 de agosto de 2019, 131º da República, 117º do 
Tratado de Petrópolis e 58º do Estado do Acre.
             
Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 3.877, DE 27 DE AGOSTO DE 2019
	
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual, e 
Considerando a solicitação contida no OFÍCIO GAB Nº 754-A, da Secre-
taria de Estado de Saúde – SESACRE;
RESOLVE:
Art. 1º Designar JORGE FERNANDO DE REZENDE, Secretário Adjunto 
Executivo – Administrativo, Orçamento e Finanças, para responder pela Se-
cretaria de Estado de Saúde – SESACRE, durante o período de 27 de agos-
to a 3 de setembro de 2019, em virtude do afastamento da titular da pasta.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 27 de agosto de 2019.
Rio Branco-Acre, 27 de agosto de 2019, 131º da República, 117º do 
Tratado de Petrópolis e 58º do Estado do Acre.
             
Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre
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